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LEIS 

Ll!.l N° 2.449/2021 - PMII! 

ESTABELE<;J! NORMAS 
GERAIS, NO ÀMBITO DO 
MUNICjPIO DE MACAPÁ, 
PARA A R~I-IZAÇ40 DE 
CONCURSO:;, PÚBLIC~S. 

O Prefeito do Munlcjplo de Mllçapá: 
Faço .. ber que a Cilmara fllunlc lpal de 

M~c:apít aprovo~o~ • eu aançiqno a • .-eulnte L~ff 

TITULO 
DAS DISPOSIÇOI!S PRELIMINARES 

Art. 1 o ~~ta Lei reguJamecttf o a~-~~~ . 
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inciso 111, da Lei Orgânica do Município de 
Macap41, com a finalidade da astabeleclll' 
normas glll'als para a raalizaçâo de concursos 
públicos no imblto da Administração Pública do 
Municlpio da Macapá. 

Parágrafo único. Subordinam...a ao .-.glme 
desta Lei os concursos públicos para e 
Investidura em cargos a ampr~os públicos doe 
órglos da Adminlstra~o direta do Municiplo da 
Macapá, suas autarquias, fundações, empresas 
públicas e sociedades da economia mista, a as 
demais entidades por ale controladas direta ou 
Indiretamente. 

Art. 2" O concurso público destina-.. a 
garantir a observância do principio 
constitucional da isonomia a a selecionar o 
candidato mais apto ao Ingresso no serviço 
público • aará processado, em todas as suas 
fases, em estrita conformidade com os 
prlnciplos básicos da legalidade, da 
lmpeuoalldada, da moralidade, da publlcldada, 
da aflciincla, da seleção objetiva, da 
competltfvldada, da probidade administrativa • 
dos que lhas do correlatos. 

Art. 3D A garantia da lisura • da 
regularidade do concurso público é atribuição J:. 
da lnstJtulçio organizadora, selecionada, 
preferencialmente, atravú da licitação pública, 
devendo re~nder objetivamente por 
ocorrências que o comprometam. 

Parágrafo único. Cabe ao Poder Público 
fiscalizar a acompanhar o procedimento 
aalatlvo em todas as suas fases, nAo excluindo 
ou reduzindo tal prarrogath'a à responsabUidada 
d-. lnstltulçAo orgllflizadora. 

: Art •. 4· O edital do concurso público aará: 

i - publicado Integralmente no Dilkrio 
Oficial, com antececNncia mlnlma de .. asenta 
dias da ,..llzllçAo da prlmelra prova; e 

l 11 r dlvulpdo no sitio oficial do órgio ou 

1"1tktada raspon .. vel pela raallzaçflo do 
concurso público a da lnstltulçio que executará 
o certame, logo após a sua publicaçAo. 

, t 1 D A altlll'açlo da q~lquar dispositivo do 
edital davlll'á ser publicada no Diário Oficial a 
divulgada na forma do disposto no Inciso 11, 
reabrindo-se o prazo Inicialmente estabelecido, 
exceto . quando, lnquestlonavelmente, a 
aJtaraçllo nAo afetar a preparação do candidato. 

§ 2D EstAo Impedidos da atuar diretamente 
no processo seletivo os cônjuges e parentes /. 

eonaangulnaos ou afins até o terceiro grau dos 
candidatos, Inclusive, por adoçAo. 

TITULO 11 
DO CONCURSO PÚBLICO 

Art: s• O concurso será de provas teóricas 
a/ou ~tlcas ou da provas e tltulos, graduado 
da acordo com a natura~ a a complexidade do 
cargo O'f emprego na carreira, ressalvadas as 
nom-ç~a para eargo em eomlaeao . 

Paritgrafo único. O concur~o , público 
~rá ,., raaiiZJtdo em ~uas etapas, conforma 
dlaptaaer !" a lei a o regulamento do re•pectlvo 
p'ano ~ carreira, condicionada a ln~~o do 
ca~lc4a.,to " ao pagamento do valor fixado no 
adla.l, ~ndo lndlapensáV.I ao seu custeio, a 

,1;7': •• ' .. 

ressalvadas as hipóteses de isenção 
expressamente previstas no edital . 

Art. 6° A primeira etapa do concurso 
público podará ser composta por uma ou mais 

fases, sendo constituída de prova prática para 
os cargos especificado , de conhecimentos 
gerais e específicos, de caráter eliminatório e· 
classifícatório, podendo Incluir avaliação de 
tftulos, de caráter apenas classlflcatórlo. 

§ 1D A avaliação da prova prática e dos 
titulos deverá seguir criterios objetivos e 
razoáveis, estabelecidos de acordo com as 
atrlbuiç6ea e responsabilidades do cargo ou 
emprego público. 

§ 2" Havendo previsão legal, poderá haver, 
ainda, a realização de exames psicotécnicos, 
prova de esforço fislco e outros, de caráter 
eliminatório a/ou classifiC'..atórlo, desde que 
compatíveis com as atrlbuiç6es do cargo. 

Art. 7 • No caso da concursos públicos 
realizados em duas etapas, a segunda sara 
constltulda de curso ou programa de formação, 
de caráter cla-ificatório, podendo, desde quo 
haja previsão no edital do concurso, ser, 

também, eliminatório. 
§ 1° A classificação poderâ ser feita 

separadamente por etapas ou pela soma dos 
pontos obtidos nas duas etapas do concurso. 

§ 2° Os candidatos classificados na 

primeira etapa serlilo convocados por edital, 
publicado em Diário Oficial, para fins de 
matricula no curso de formaçáo, observado o 
prazo fixado pelo órgão ou entidade realizadora 
do certame. 

§ 3D O candidato que não formalizar a 
matrícula no curso da formaçllo, dentro do 
prazo fixado pelo Instrumento de convocação, 
sará considerado rap(ovado e) 

consaquentamante, eliminado do processo 
seletivo, devendo ser convocados c~ndldatos 
em igual número da da.siaténclas1 obedecida a 
ordem da classificação. 

( 

§ 4° Será também consldera~o reprovado e 
eliminado do processo &eletivo o candidato que 
não comparecer ao curso de formação, •desde o 
Inicio, ou dele se afastar. 

§ 5° Quando o número de candld~tos 
matriculados para a segunda etapa do concurso 
público ensejar a formação de mais de uma 
turma, com in(clo em datas diferentes, o 
resultado do concurso será divulgado por grupo, 
ao término de cada turma, observado o dlspos~ 
no § 6D desta artigo a a ordem decrescente dos · 
pontos obtidos. 

§ 6" O prazo de validade do concurso­
pliblico, para efeito do § s• deste artigo, será 
contado a partir da publlcaçllo ·do edital de 
homologação da última turma. 

Art. 8° O prazo de validade p os concursos 
públicos será de até doia anop, prorrogáv~l, 

uma vez. por Igual perlodo, cont do il partir da 
data da pubtlcaçAo da horrologaçlio do 
concurso ou da homologaçAo ai última turma, 
no caso de certames Ol'ganl~~os em dua·s 
·~•, conforma dlap6a o art. 7D, 

§ 1° O órgAo ou entidade raaponsával pala 
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realização do concurso divulgará, pelo bU,.I~ 
OficlaJ e na internet, no sito, oficial da entidade 
responsável pela realização do concurso, a 
listagem de candidatos aprovados no certame, 
por ordem de classlficaçã,o e a . data da 
respectiva homologação. 

§ 2" Considerar-se-á aprovado no concurso 
o candidato que não for eliminado em nenhuma 
das etapas do certame, salvo disposição 
expressa no edital em contrário. 

Art. 9° A nomeação ou contratação dos 
candidatos obedecerá rigorosamente a ordem 
de classificação do concurso público. 

Art. 1 O. Havendo desistência de candidatos 
durante o processo seletivo, antes da 
nomeação, caberá à Administração substltu~ 

los, convocando candidatos com classl~lcações 
posteriores, para provimento das vagas 
previstas no edital. 

Parágrafo único. Para étaito do disposto no 
caput, o órgão ou entidade responsável pela 
realização do certame poderá proceder a tantas 
convocações quantata necessárias, cturante a 
v~lldade do concurso, segundo a ordem de 
classificação, até o limite das vagas 
autorizadas. 

Art. 11 . Não se abrirá novo concurso 
enquanto houver candidato aprovado em 
concurso anter ior com prazo de validade não 
expirado. 

CAPITULO I 
DO EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 

Art. 12. O edital • a lei interna do concurso 
público, vinculando aos seus termos nio só a 
Administração Pública Municipal que o expediu, 
mas também, todos os seus candidatos. 

,• § 1 D 0 edital deve Ser redigidO de forma 
clara e objetiva, visando a perfeita 
compreensãQ de seu conteúdo pelos 
candidatos. 

§ 2" É nulo dispositivo do edital que 
C:9,ntrarie a legislação aplicável aos servidores 
d~Ji carreira para a qual o concurso está sendo 
realizado. 

§ 3° É dever da instituição realizadora do 
certame ascla.r.-;er event.,ais questionamentos 
dos prat4mdentea ao cargo ou emprego público, 
desde que solicitados por escrito, no prazo 

·máximo ~ d&Z dias úteis. 
§ 4° Qualquer modificação no edital exige · 

divulgação pela mesma forma que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, ;; 
inquastionavelmente, a alteração não afetar a r 
pfeparação do candidato. ' , 

§ 5° É vedada qualquer alteração nos 
termos do edital-nos trinta ttlas que an~ecedem 
a primeira prova. ,. 

§ 6° Qualquer cidadão é pane legitima para 
impugnar o edital, devendo protocolar o pedido 
em a t á c inc o dlaJl úte i s aoàs a s ua dlvuta .. eãa.. 

.. .. ,,. 
i 

car~t~, :"ii lqll, llóm dO ObiiYJf@ffi O 
disposto no caput,::lnc:Ucarão a data em que 
foram public&d.as ~;'mirto Oficial do Município. 

• p 

Art. 14." O conteúdo mfnlmo do edital, sob 
pena de nulidade, aerl! composto de: 

1 • ld.;,tificaçlo d~ banca realizadora do 
certame e do órgio que o promove; 

11 • lei de criaç.io do cargo, emprego 
público ou carrolra, e Mf"& ragulament~s; 

111 • identificação do cargo ou emprego 
público, suas atribuições, quantidade da vagas, 
M houver, e sua respectJva remuneração; 

IV • indicação do nível de escolaridade 
exigido para a posse no cargo ou emprego; 

V • indicação do local e órgão d~ lotaç~o 
dos aprovados; 

VI • indicação precisa dos locais e 
procedimentos de Inscrição, bem como das 
formalidades confirmatórias dessa; 

VIl • lndlcaçio doa critérios da pontuação e 
contagem de pontos nas provas, incluindo-se o 
peso atrlbuido a cada atividade para a prova 
p~tica, diSCIP,II,.na ou etapa do certame( 

VIII • enumeração,praclsa ~s disciplinas 
das provas, dos.. eventuais agrupamentos de 
provas e das datas da suas reaJI~6esf: ,. 

IX • · lndlcaçflo do conteúdo • progFamátlco 
objeto de cada prova prática, e lou dlscf.Piina, de 
forma a permitir ao candidato a I· perfeita 

·l 
compreensão da atividade a ser praticada e/ou 
do conteúdo programático que será exlQido; 

X • explicaçio resumida da ~ relação 
existente entre a atl\tldade p~tlca1 e/ou a 
disciplina cobrada no certame e as atrJbuições 
do cargo ou emprego público; • ; 

XI • r,gulamentaçlo dos mpcanlfmos de 
divulgação dos resultados, com (fatas,'' locals e 
horários; 

1 

; 

XII • r-sulamentação do proc~sso de 
elaboração, apresentação, julgamento; . decido . •\ 
a conhecimento de resultado de r~ursoa; 

Xln • percentual de cargosl ou ~~pr-sos 
reservados às peaaoaa portadOfU da 
necessidades • espaclals e crtléfio& P,&ra sua 
admissão, sendo- no mínimo de 5% (é'lnco por 

cant~L: n~ ';;,';~:~': ~~=;J~~;:~Cr ,~;;:~! a 

cada matéria conatante do edital• exceto para a 
prova prática, ficando a bane~ examinadora 
vinculada à última ..ediçao publipada pa obra, 
atá a pubUcaçio do edital normativo do 

~.!!..~!:!$- /l. . l ( --- -

XV • ' lndlcaçAo •df& proválels datas de 
r,aliZaçflo das provas. -· • 

'~ • ~ .• CAPITULO 11 
DAS LIMITAÇÓES f 

An. 15. Q&.~ .. lq"er Undtaç6o
1 

ou 9Kigêncl• 

constan'te do edital deverá eatar em plana 
c.onformldada•com a lei de crlaçi;o do cargo ou 
emprego da carreira. 

Art. 16. É orolbldo estabelecer Idade 



Macapá, 27.04.2021 DIÁRIO 00 MUNICiPIO pág.04 

aproveitamento dos axcluldos. 
_ Art. 18. Os requisitos neceaúrlos • 

lnvestldura no cargo ou emprego público 
daverilo ser comprovados no ato da , posse, 
v~da a axlgéncia de comprovação no ato da 
ioscrlção do concurso público. 

1 
Art. 19. É permitido, no edital, o 

condicionamento de avaliação e/ou correçAo da 
prova de determinada etapa à aprovaçAo na 
etapa anterior. 

Art. 20. No , caso de diversidade de 

avaliação, da provas ou etapas do concurso 
público, o edital deverá lndlpar, de forma 
objetiva, as eliminatórias e as classificatórias. 

Art. 21. É vedado o cancelamento ou a 
anulaçllío da concurso público com edital já 
publicado, salvo fundamentação objetiva, 
expressa e razoável, amplamente divulgada. 

Art. 22. A banca examinadora a avaliadora 
definirá claramente, no edital, os materiais, 
ob}atos, Instrumentos e papéis cuja posse será 
tolerada no local da prova. 

Pa~rafo único. A lnfraçAo, pelo 
cândidato, por si ou por o:Wem, das prolbiç6es 
de que tra_ta nte artlgp Implicará a sua 

aiJmtnaçllo do ~oncurso. 
CAPiTULO 111 
DAINSC~ÇAO 

Art. 23. ~ grau de asc:olarldade mlnima a a 
axperi{tncla proflaslonat, quando exigidas, 
devarflo aer comprovadas no ato da posse no 
cargo ou emprego, vec&,tda a exigência de 
comprovaçAo no ato da Inscrição no concurso 
público ou em qualquer de suas etapas, 
ressalvado o disposto em legislaçlo especifica. 

Art. 24. -" lnscrlçAo ~r procuraçlo exige a 
constltulçAo formal da procurador com podares 
especHicos, em documentp com f6 pública. 

, Art. 25. O ntabeleclmento da taxa de 
Inscrição lavará em conta o rúvel remuneratório 
dÓ cargo em disputa, a escolaridade exigida a o 
J'úmero da fases a de provas do certame. 

§ 1• Sará Isento da taxa de 11'1&eriçio o 

~ndldato que, comprovadamente, se enquadrar 
em uma datua~ulntas corKtiçõas: 

J I • po~ulr Idade fvual ou superior a 
.li -~~ quarenta • cinco anos a estar 

comprovadamente desempregado, há pelo 
I 

. menos ~ ano, na data cb\ lnscrlç6o; 
11 • COITfprovar ~ familiar igual ou 

Inferior a um salário minlmo.e melo, vigentes à 
época da lnscrlçio; f 

111 • comprovar ter- doado sangue, nos 
últimos sela mesas, através de comprovante 

I 
emitido pela lnstftulçio responaàval pelo banCO 

da sangue. 
§ ;z" No caso de edital relativo ~ v•l'loa 

cargos, os valores da inacriçAo serão fixados 
relativamente a cada um deles. 

§ 3• É ll!&aagurada a devoluçAo ',do valor 
relativo .~ lnacrlçjlo, corrigido mon«rt•rlamente, 

no caso de anulação ou cancelamento do 
concurso, por qualquer causa. 

Art. 26. As Inscrições aerAo recebidas em 
locais de fácil acaaao e em perfodo a horário 
que facUltam 110 máximo a sua reallzaçAo pelos 
lntaraa.-ctos em p.,-tlclpar do concurso, 

devendo os postos de recebimento de lnscrlçAo 

estarem localizados de forma a cobrir todos os 

bairros do Município. 
Parágrafo único. As inscrições poderio, 

conjuntamente aos postos de inscrição, ser 
realizadas, tambttm, pela Internet através do 
alta oficial do órgão ou entidade responsável 
pela realização do concurso. 

Art. 27. No caso de expedição da cartlo 
confirmatório de Inscrição, a banca dará 
preferência à remessa por via postal para o 

endereço do candidato. 
Parágrafo único. A retirada de cartão 

confirmatório da Inscrição poderá ser feita por 
procuração especifica. 

Art. 28. Será nula a Inscrição de candidato 
que, por qualquer meio, faça uso e Informação 
ou documento falao para Inscrição ou oculte 
Informação ou fato!:' ela relevante, sem prejulzo 
das sanções cabíveis. 

Art. 29. O procedimento de inscrição não 
poderá ser composto da ato ou providência 
vaxatórla, grax_ou ou da difícil realização pelo 

candidato. 
CAPITULO IV 

DO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECTAIS 
Art. 30. É assegurado à pessoa eortadora 

de necessidades espaciais o direito da se 
Inscrever em cpncurso público, em Igualdade de 
condições com os demais candidatos, para 
provimento de cargo ou emprego cujas 
atribuições sejam compatíveis com a 
necessidade espacial de que o candidato e 

portador. 
§ 1• O candidato portador de necessidades 

especiais concorrerá a todas as vagas previstas 
no edital, sem prejufzo de concorrer às vagas 
reservadas previstas na legislação especifica. 

§ 2· O candidato portador de necessidades 
espaciais inscrito em concurso publico, 
resguardadas .as condições especiais, para a 
sua admissão, previstas no respectivo edital, 
participará do concurso em iguaJ~ade de 
condições cQm o& demais candidatos, 
especialmente no que conceme: 

I • à atividade referente a prova, pr.tlca 
alou ao conteúdo das provas; 

11 • aos critérios de avaliação e aprovaçAo; 
111 • ao horário a ao local de aplicação das 

provas, garantida a devida acessib. ilida~e; io. /L 
IV • à not~ mlnlma exigida par a aprovaç~ 

§ 3° É deJfar da banca examinadora a/ou 
ayall•dora as~gurar condições espaciais • 
asaenciais BOJ portadores de necessidade& 
efpaCI~ls para 1•allzaçAo do concurso público. 

i 4° Se , da aplicação do percentual 
oferecido aos portadoras de necessidades 
ttspaclals ra~tultar núJftero fracionado, o 
llfredondaman\Q deverá ser pa~a o número 

TITULO 111 
1 DAS PROVAS 

Art. 31. fs provas serão elaboradas de 
• maneira clara e objetiva, da forma a ppssibUitar 

ao candidato a comprean.sào da atividade e do 
tema, a partlr fio estabelecimento do padrio de 

~. . • :, q 
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compreensão médio do candidato e 
considerado o nfvel de esc~Larldade e tknico 
dos cargos e empregos em disputa. 

§ 1° Nas provas objetivas ou discursivas de 

Língua Portuguesa, a terminologia lingulstica, 
quando for o caso, será a estabelecida: 

I - na Nomenclatura Gramatical Brasileira; 
11 • nos acordos ortográficos oficialmente 

adotados no Brasil; 
111 • nos vocabulários oficiais elaborados 

pela Academia Brasileira de Letras; 
IV • na gramática normativa em uso no 

território nacional. 
§ 2° Deverão ser anuladas: 
I · as questões redigidas de maneira 

obscura ou dúbia; 
11 • as questões cuja redação admita mais 

de uma lnterpretaçiio; 
111 • as questões com erro gramatical. 
§ 3° Nas provas de matéria técnica, a 

redação das quest6as podar• utilizar 
terminologia e redação próprias do ra"lo ct• 
conhecimento respectivo • . 

§ 4° A realização de provas práticas, 
discursivas ou de conhecimentos especificoa 
obriga: 

I · a adoção,. pela bal')ca, de Instrumento•, 
pr,ocessos, eqylpamentos, técnicas .e materiais 
usualmente utlll.zados para a açjo .cuJa 
realização se pretende aferir; 

11 • a adoç~o de critérios expressos e 
objetivos de pontuaçAo e avallaçio. 

§ 5° Ouvido o órgão ou a entidade 
interessada, a prova prática, excluída a prova 
teórica e prova de tftulos, será definida pela 
banca examinadora do çoncurso, a partir da 
comple•ldade das fu.nç6es relativas ao cargo 
e /ou emprego público em disputa, dentre aa 
especificadas: ., 

I - cuidadora de aluno especial em escola 
,Pública municipal e em cr,che; 

11 • merendeira e auxjllar de merendeira em 
escola i)Íiblica municipal; : 

11 - servente em escola pública municipal; ~ 

IV • COJl8ira de cozinha em órgAQa -da 
admlnistraçã~ municipal ~lreta e .indlre~ 
u':'ldade i)jísica de saúda, posto de saúda, 
escola munic~al; 

1 
V •· carpinteiro, marceneiro, pedreiro, 

ajudar\te de pedreiro, jardineiro, serviços gerais" /) 
e afins. jJ' 

Art. 32. A instituição realizadora do 
éoncurso é responsável pelo sigilo das provas, 
respondendo administrativa, civil e 
CTiminalflJente por atos ou omlss~s que 
possam divulgar ou propiciar a divulgaç.Ao de 
provas, g\lest6es ou parte delas. 

Art. 33. · Os ••ames pslcotécni~oa sAo 
exigiveit com prévia prsvlsAo na legislação 
aplle'ável aos servidoras da earreira para a qual 
o. çoncurso eJ~tá sendo realizado e, desde que 
apurados por critérios cientificamente 
objetivos. 

~rt. 34. A realização do exame 
pslcotéGnlco levará em conta as funç6es do 
cargo e as condições psicológic<~s Ideais pal'a o 
seu ex.erclclo, com a f)révla divulgação em 
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edital do perfil profiasiográfico necessjÍirio para 
o eJtercfcio do cargo. 

Art. 35. Todos os resultados deverAo ser 
objetiva e tecnicamente fundamentados, 
poaaibilitando ao candidato o conhecimento das 

razões de sua nio recomendação, bem como a 
possibilidade de recurso administrativo. 

TITULO IV 

DOS CANDID~TOS APROVADOS 
Art. 36. Os candidatos aprovados dentro do 

número de vagas Inicialmente previstas no 
edital têm direito subjetivo á nomeação no 
cargo para o qual concorreram, dentro do prazo 
de validade do concurso. 

§ 1° A nomeação observará a ordem de 
classificação dos candidatos aprovado&. 

§ ~ Os aprov~ em número excedente 
ao das vagas inl~lalmente previstas no edital 
possuem mera exP@Ct.atlva de d;relto à 
nomeaçio, limitada pelo prazo de val{dade do 

I . 
concurso. 

§ 3° A não observância da ordem de 

t;laaslfl~~rao públlcoJ aaalm como 
o seu prezo de validade, acarTetam ' a ...,ulldade 
do ato e a punição da autoridadel respofiúvel. 

§ 4• Quando nAo for ~pelt da a qrdem de 

clasalficaçAo •' dO c;c;tncurao, o c'ndidato 
prej~lcado pu.,.,. ._ ter direito a~jetlvo à 
nomeaçAo. · 1 ;·t ~ I , . 1 

Art. 37. Deve aer dada ampla pu~Ucldade 
às nomeaç6es dos candidato~; aprov~~os, por 
melo de publlcaçlo no Dlàrlo pticial,. cor,elo 
eletrônico, carta ·com aviso de ~cebiq..nto ou 
qualq~r outro meio que garant;a a certeza da 
ciência do Interessado. · · 

Art. 38. A anuJaçAo do prqceaao seletivo 
nio produzirá efeitos sobre a a'tuaçio, juridlca 

~. 
do candidato ji nomeado, desde que , ,ate nio 
tenha contríbuldo direta ou -lndl etame'rte para 
a nulidade do procedimento. t ~-

Art. 39. A.lotaçã.o .do candidato c~ vocado 
para a posse ..,., U!lvo dlspo, lçAo ~ltaUcia 
em contrárlo, definida pela i Admi~traçio 
Pública, devendot;aer pr9serva~, tantoJ quanto 
pos.sivel, a Integridade . do núcJftO fa.j;lllar do 

candi.da~, atttf'dlda~ as condi • u:t-1• de 
lotac;Ao, , a •· .. necaasidJlde - dQ ór ·• a 
distribuição de .,_asoal n~ seu q~fldrO f~clonal. 

Art •. 40. No exarue da aaúCJ dq ~ndldato 
convocado para a • posse someq'e po~r:lo ser 
consideradas como lnabilltador s as c9.ndJç6ea 

flaiCã"SC:;;' pajqu~ que ~n,p.ç,;, ~ ex.~Cício 
oonnal das funç6es do cargo. • ·• , 

Parigrafo único. O Poder P~úbflco deveri 
~ltar ·norma que Identifique, c · m obje' ividade 

• padr6o científico, as condlç s mígÍmaa de 
desempenho das funç6ea · fip.icas ;: P1\fa,. o 
,xerck:io normal da~ atrlb~l~s do"t'~C'aÍ"go, 
espacialmente quant~: · · 1 

I • às necesaldadés ~spec'-1• a&(dltl_yas; 
' ~ 11 • à1t neçessld'""s ettpoçltfl• vlauals; 

:. 111- às necessidades es~js do a~M~relhq~ 
locomotor· ' V! • • ., • •• • • t . 

; · IV • à& necessidades espac~s qrais; 
~ V - àa ckMtnç- nilo-con- los•••· ou de , 

cqntágio nAo-possfvel no amble te • c09CÜç6as · 
normais de trabalho. -:: · •! ·"'"" 
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Art. 41. A malformação de membro C)U 

estrutura corporal nlo é, por al só, lnabllltadora 

da posse • exerck:io do candidato, exigindo-se 

demonatraçAo objetiva da lncapacldacM para aa 
funç6es do cargo. 

Art. 42. Quando, comprovadamente, o 
candidato convocado pa~ra a posse demonstrar 

a Impossibilidade de, em tempo hâbil, realizar, 
na rede pública, os exames de saúde, dever• a 
AdmlnlatraçAo Pública arcar com as respectivas 
deape .. a, sendo exigido ressarcimento do 
candidato após sua posse. 

TITULO V 
DISPOSIÇ0ES FINAIS 

Art. 43. É asaegW"ado, ao candidato, ainda 

que nAo aprovado no certame, durante o pr~ 
estipulado no aditai nonnativo do concurso, o 
conhecimento, aceuo e e~clareclmentos sobra 

• .:avaliação e /ou correção_de suas provas e as 
respectivas pontuaç6es. 

Par•grafo único. Ao Poder .Judiciário é 
assegurado o acesso, mediante segredo de 
justiça, aos elementos previstos neste artigo 
das provas da quaisquer candidatos, quando 

necessário • elucldaçflo de controv•rslas 

trazidas • sua apreciação. 
Art. 44. SerAo r~ponsablllzados' por 

fraudes em concursos fpúbllGO& os agentes 
públicos· reaponávels pelo certame, na forma 

do que· dlapõe a Lei no 8.429, ct• 2 de junho de 
1992, sem prejulzo das · demais aançõea 
~bivela. 1 I 

Art. 45. Esta Lei entrll em vigor na data de 
sua publlcaçAo. 

Palklo LAURIHDO DOS $AHTOS BANHA, em 
": Macapj, 26 de Abril de 2021. 

~~ 
AHTOHJO PAULO DE OLIVEIRA FURLAH 

PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÂ 
.. 

Projeto de Lei n" OOS/2021.CMM 
Autor. V•r. Al•xendfrl Az•vedo. 
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LEI H• 2.450/2021 - PMM 
... , .,. .. : 

CRIA ESTACIONAMENTO 
TEMPORÁRIO E ROTATIVO 

' DE JVEICULOS NA RUA 
HILDEMAR MAIA, NO 
TRECHO COMPREENDIDO 
ENTRE AV. RAIMUNDO 
ÂLVARES PA COSTA E AV. 
.JOSé TUPINAMB~ NA 
ÃRI!A DO AEROPORTO 
INTERNACIONAL DE 
MACAPÁ. ' ,,,, k 

O ,.,.feito do M""lciplo de Macapá: 
fieço saber que a (Câm~ra · Municipal da 

Ma~ fMM'OVou a eu .-~Jono a H9Uinte Lei: 
, • 1 • r i • 

Art. 1• fica autorizado o estacionamento 
temporjrlo e rotativo de velculoa na Rua 

·I 

Hlldemar Maia, no trecho compreendido entre 
Av. Raimundo Álvares da Costa e Av. José 

Tupinambá. área do Aeroporto Internacional de 
Macapá, até o limite máximo de 01 (uma) hora. 

Panflgrafo único. Aplica a presente Lei aos 
vek:ulos que tenham como destino buscar ou 
deixar passageiros no Aeroporto Internacional 

de Macapá e aos praticantes de exercício físico 
q.,.. utilizam a área para tal fim. 

Art. 2• As vagas de estacionamento serio 
delimitadas no trecho citado no artigo primeiro 
desta lei, com slnallzaçilo horizontal e vertical, 
conforme padrões e critérios estabelecidos pelo 
CONTRAN. 

Art. 3 ' O Projeto, Implantação, sinalização 
e fiscalização da área é de competência da 
Companhia de Tr11nsporte e Trânsito de Macapá 
- CTMac, assim como, cabendo-lhe aplicar as 
penalidades e medidas administrativas 
previstas no Código de Trânsito Brasileiro -
CTB. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicaçào. 

Palítclo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em Maca,pá, 26 de Abril de 2021 . 
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·~~ 
' ANTONIO PAULO I)E OLIVEIRA FURLAN 

PREFEITO MUNICIPAL DE fw'AC"PA 

l'rojeto de ui n° o:J.312f!19-CMM 
Autor: Ver. Cl~udlo Gó«»s. 

DECRETOS. 
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DISPOE SOBRE A 
CONTINUAçAO ·. DA 
ABERTU~ GRADATNA 
DAS ATIVIDADES 
ECONÔMICAS; DEFINE 
MEDIDAS RESTRITIVAS 
SANITÁRIAS E DE 
ftft'!\tfN~ÃO PAAA 
~TAR A 
PROUFERAÇÂO DO 
CONTÁGIO PELO 
CORONAVIRUS (SARS· 
COV-2); DA SUSPENSÃO 
DE EVENTOS PÚBUCOS E 
PRIVADOS PARA EVITAR . 
A AGLOMERAÇÃO; DAS 
ATIVIDADES ESSENCIAIS 
NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE MACAPÁ E 
DA OUTRAS 
PROVIDêNCIAS. 

O PRei'BTO DO MUNICfPIO oe 
MACA1'Á, a~o do Amapá, no uso d's atnbuiçóe:s que 
lha s1o conferidas no art. 222, f)ilrág~ úniço, Inciso 1 
da Lei OrgAnic:a do ~iclplp, e ; ' 

CONSIDER)\NDO que compete aos 
munlclplos legislar sobre auuntos da Interesse local, 
nos te111'10s do art. 30, inciso I, da Constituiçêo Federal; 

CONSIDERANDO o que determina a Lei 
OrgAnica do municfpio da Macapj em seu art. 30, 
Qp(t\~Jo IV, acerca das compeMncias do M~.tnicfpio; 
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